
Excelentíssimo Ministro do Supremo Tribunal Federal, Alexandre de Moraes. 

Ref. Tema 1075 – Recurso Extraordinário n° 1.101.937/SP, julgamento em 16/12/2020 

 

 

 

 

 

 Embora seja notável a importância desse julgamento, o Eminente Relator, Ministro Alexandre 

de Morais, indeferiu monocraticamente dezenas de pedidos de intervenção de amici curiae 

apresentados, na sua grande maioria, por Entidades da sociedade civil e de classe de grande relevo 

na promoção da tutela coletiva nacional, e também órgãos públicos, como o MP do Estado de SP; 

embora tais Instituições tenham apresentado recurso contra a decisão de inadmissão, o mesmo não 

obteve acolhimento. Em razão disso, os signatários tomam a liberdade de encaminhar a Vossa 

Excelência, por este meio informal, as manifestações de profunda preocupação de toda a sociedade 

brasileira pela sobrevivência de nossa Ação Coletiva.   

 O Recurso Extraordinário em epígrafe versa sobre a inconstitucionalidade do art. 16 da Lei n.° 

7.347/85, que trata da extensão da coisa julgada proveniente das ações civis públicas, 

especificamente quanto à sua limitação territorial. Na origem, a ação civil pública foi ajuizada pelo 

IDEC em face de inúmeras instituições financeiras, com pedidos em benefício de consumidores 

Sistema Financeiro de Habitação em todo o país, os quais foram julgados procedentes. O STJ decidiu 

que a coisa julgada tem extensão nacional no caso concreto; as Instituições rés interpuseram o 

presente recurso extraordinário para obter o reconhecimento de constitucionalidade do dispositivo, 

impondo a restrição territorial dos beneficiários, limitando-os. 

 A extensão erga omnes da coisa julgada nas demandas coletivas é instrumento fundamental 

para promover o acesso à justiça e a igualdade a todos aqueles afetados por um único ato ou evento, 

de forma que restrições de natureza territorial, além de inadequadas do ponto de vista processual – 

uma vez que confundem competência territorial do órgão jurisdicional com eficácia da decisão e da 

coisa julgada –, violam garantias fundamentais constitucionais como a isonomia e a segurança 

jurídica, estimulam o ajuizamento desnecessário de demandas coletivas idênticas, impondo 

retrocessos na tutela de direitos como o meio ambiente, criança e adolescente, saúde, educação, 

consumidor, direito ao trabalho, etc. 



 Nesse cenário de enorme adversidade à participação e contribuição com o debate em torno 

de tão relevante caso para a tutela coletiva brasileira, as Entidades da sociedade civil, do Ministério 

Público e da Academia apresentaram fundamentadas e consistentes manifestações pelo 

reconhecimento da inconstitucionalidade da limitação territorial art. 16 da lei da ação civil pública, 

cujas razões jurídicas se considera que sejam de imprescindível ciência desta Corte para a deliberação 

sobre o tema, na sessão designada para o dia 16 de dezembro p.f. 

Assim, Seguem as indicações de tais manifestações, as quais serão apresentadas na íntegra, 

em anexo, na seguinte ordem: 

I. Manifesto pela tutela coletiva integral: ineficácia e inconstitucionalidade dos limites 

territoriais da coisa julgada nas demandas coletivas, da autoria dos processualistas Kazuo Watanabe, 

Paulo Henrique dos Santos Lucon, Camilo Zufelato, Edilson Vitorelli, Hermes Zanetti, Sérgio Cruz 

Arenhart, Ricardo de Barros Leonel, Susana Henriques da Costa, Luana Pedrosa de Figueiredo Cruz, 

Marco Félix Jobim, Alexandre Freitas Câmara, Antônio Gidi, Carlos Alberto de Salles, Daniel Amorim 

Assumpção Neves, Fernando da Fonseca Gajardoni, Jose Henrique Mouta, Paulo Eduardo Alves da 

Silva, Rodolfo de Camargo Mancuso,  o qual recebeu a adesão de mais de 500 (quinhentos) 

signatários, dentre eles inúmeros processualistas, especialistas na temática e vários professores. 

(anexo 1). 

 II. Nota Técnica Conjunta n.° 10/2020, da Secretaria Nacional do Consumidor (Senacon) e dos 

representantes do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (ProconsBrasil, MPCON, CONDEGE, 

FNECDC e OAB), Instituto Defesa Coletiva, BrasilCon Instituto de Políticas e Direito do Consumidor, 

dentre outras instituições. Entidades signatárias dessa Nota vêm promovendo ampla companha junto 

à sociedade civil acerca dos riscos desse julgamento para a tutela coletiva (anexo 2) 

III. Nota Pública do Conselho Nacional dos Procuradores-Gerais de Justiça do Ministério 

Público dos Estados e da União – CNPG; (anexo 3) 

 Tais manifestações indicam, fundamentalmente, duas coisas: a) o déficit de participação das 

Entidades, sociedade civil e também acadêmicos, no debate processual nesta Corte em torno do 

Tema 1075, cujo tema é central para a tutela coletiva brasileira; b) há quase um consenso em relação 

à inconstitucionalidade da limitação territorial da coisa julgada das ações civis públicas prevista no 

art. 16 da Lei n.° 7.347/85. 

 Em síntese, as razões para o reconhecimento da inconstitucionalidade do dispositivo são 

numerosas, ou mesmo eventual declaração parcial de inconstitucionalidade sem redução de texto. A 



alegação de que o recurso visa estabelecer a posição do STF na ADI n.° 1.576 em face do mesmo 

dispositivo legal é falaciosa, pois esta Corte nunca apreciou o mérito da questão aqui debatida, ou 

mesmo estabelecer o decidido no RE n.° 612.043/PR, o que é completamente equivocado, pois nesse 

precedente o STF distinguiu a representação processual do art. 5°, XXI, da CF/88, da substituição 

processual típica das ações coletivas.  

 Além de todas as inconstitucionalidades que incidem sobre o art. 16 da lei da ação civil 

pública, é preciso destacar que a sua manutenção no sistema de tutela coletiva implicará aumento 

significativo – e desnecessário – do número de demandas idênticas, impondo uma sobrecarga ainda 

mais ao Poder Judiciário, e estimulando decisões contraditórias. 
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DOC. 01 
 

MANIFESTO DOS JURISTAS 
 



Manifesto pela tutela coletiva integral: 

ineficácia e inconstitucionalidade dos limites territoriais da coisa julgada nas 

demandas coletivas 

 

  

 Está pautado para o dia 16 de dezembro de 2020 o julgamento do Recurso 

Extraordinário n° 1.101.937/SP (Tema 1.075 – Caso SFH), de Relatoria do Ministro 

Alexandre de Moraes, o qual versa sobre a análise da constitucionalidade do artigo 16 da 

Lei da Ação Civil Pública, com redação dada pela Lei n.° 9.494/1997, “a sentença civil 
fará coisa julgada erga omnes, nos limites da competência territorial do órgão prolator 

[...]”. 

 

 Essa limitação territorial foi interpretada pelo Superior Tribunal de Justiça como 

inaplicável ao sistema brasileiro, por incompatibilidade com o art. 103 do Código de 

Defesa do Consumidor e com as normas gerais que regulam a coisa julgada. O Supremo 

Tribunal Federal, já tinha decidido, em 2014, que a delimitação dos efeitos da coisa 

julgada coletiva não é matéria de jurisdição constitucional (Tema 715 de Repercussão 

Geral). No entanto, apenas seis anos depois, retrocedeu e decidiu afetar a matéria a 

julgamento, sem efetuar distinção quanto ao precedente anterior. 

 

 A extensão territorial da coisa julgada coletiva é uma derivação natural das 

dimensões do direito material litigioso. Quem está envolvido em relações jurídicas locais 

será submetido a processos cuja eficácia é local. Quem está envolvido em relações 

jurídicas massificadas, em âmbito nacional, será, naturalmente, submetido à eficácia 

nacional da decisão. Seria um contrassenso supor que o agente econômico que atua 

nacionalmente teria o direito de fracionar a sua responsabilidade em infindáveis 

processos, em cada uma das comarcas do país para discutir a mesma relação jurídica 

coletiva entre ele e o grupo de consumidores a ele vinculados. Além de juridicamente 

insustentável, essa compreensão atenta contra a segurança, a isonomia e a economia de 

recursos do Poder Judiciário. O constituinte desenhou um sistema de direitos e deveres 

individuais e coletivos dos mais avançados no mundo e não restringiu a tutela dos direitos 

coletivos a um território. 

 

 A competência territorial é um conjunto de critérios cuja função é distribuir 

trabalho entre os juízes de localidades distintas e permitir que o jurisdicionado acesse os 

órgãos do Poder Judiciário no local que lhe seja mais conveniente. Tanto é assim que a 

distribuição dos municípios entre as diferentes comarcas pode ser alterada por Portaria 

do próprio tribunal. Competência é uma questão gerencial e nenhum teórico, nacional ou 

estrangeiro, sustenta que a eficácia da coisa julgada seja dela dependente. 

 

 Na sistemática processual coletiva brasileira, a tutela dos direitos difusos, 

coletivos e individuais homogêneos caracteriza-se pela máxima efetividade. Somente a 

intepretação conforme do ordenamento jurídico que identifique os limites subjetivos da 

coisa julgada com os limites do direito tutelado preserva a integralidade da tutela. Os 

danos ou ilícitos, conforme afirmados e provados ao longo do procedimento, é que irão 

definir a extensão da eficácia da decisão. A extensão erga omnes ou ultra partes da coisa 

julgada que recobre a decisão deve respeitar a dimensão da situação jurídica tutelada, 

conforme fixada na decisão transitada em julgado (art. 103 do CDC). 

 



 O tema, portanto, é nitidamente infraconstitucional, como o próprio Supremo 

Tribunal Federal já havia afirmado, no Tema 715 e foi decidido e pacificado, de modo 

adequado, pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça. Ainda que assim não 

fosse,  reconhecer a constitucionalidade estrutural do art. 16 ofenderia inúmeros direitos 

e garantias fundamentais – acesso à justiça, isonomia, segurança jurídica, eficiência na 

prestação jurisdicional, dentre outros –, e vulneraria direitos coletivos 

constitucionalmente garantidos – meio ambiente, consumidor, criança e adolescente, 

patrimônio público e social, ordem econômica, etc. – fragmentando o que só pode ser 

tratado de maneira indivisível. 

 

 Por tais razões, os limites territoriais da coisa julgada, estabelecidos no art. 16 da 

LACP, são incompatíveis com a efetiva tutela coletiva, construída nos últimos 35 anos, 

no Brasil, seja pela impossibilidade de cisão de direitos incindíveis, seja pela ineficácia 

infraconstitucional dessa norma, uma vez que o tema da coisa julgada nas demandas 

coletivas é regulado pelo art. 103 do CDC, seja pela violação a diversas garantias 

constitucionais. 

 

 Decidindo no sentido da manutenção do alcance geral da coisa julgada e dos 

efeitos da decisão coletiva, em perfeito alinhamento com o perfil do litígio coletivo 

examinado em cada processo (que não respeita fronteiras dos municípios ou dos Estados), 

o Supremo Tribunal Federal decidirá não apenas de acordo com a boa compreensão 

constitucional, infraconstitucional e doutrinária do tema, mas também contribuirá para a 

preservação da isonomia de tratamento de questões de massa no sistema brasileiro, 

evitando a multiplicação de causas (coletivas e individuais) idênticas que poderá implicar 

soluções diversas para casos absolutamente idênticos. 
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Nome Localização Data
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Nome Localização Data
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André Luiz Borba Oliveira Porto Alegre, Brasil 2020-11-12

Deraldo Santos Salvador, Brasil 2020-11-12

Micaela Linke Porto Alegre, Brasil 2020-11-12

Valentina Leão Alvim Magalhaes, Brasil 2020-11-12

Jesus Américo Couto
Corrêa

Bagé, Brasil 2020-11-12

Giseli Motta Viamão, Brasil 2020-11-12

Fernanda Castiel POA, Brasil 2020-11-12

Cristiny Mroczkoski Rocha Porto Alegre, Brasil 2020-11-12

Felipe Bragantini de Lima Sao Paulo, Brasil 2020-11-12



Nome Localização Data
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Nome Localização Data
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Nome Localização Data
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Manoela Franceschini Rigo
de Souza

Porto Alegre, Brasil 2020-11-13



Nome Localização Data
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CHRISTIANNE BERNARDO Rio de Janeiro, Brasil 2020-11-13

Paulo Jeremias Fortaleza, Brasil 2020-11-13

Inês Oliveira de Sousa Salvador, Brasil 2020-11-13

CAROLINA Milena da Silva Sertaozinho, Brasil 2020-11-13

Marcela de Moraes Rocha
Muradás

Ribeirao Preto, Brasil 2020-11-13

Irlane Maia de Oliveira Manaus, Brasil 2020-11-13

Bianca Desiderati Rio De Janeiro, Brasil 2020-11-13

Gabriel ahid Costa Sao Luis, Brasil 2020-11-13

Rafael Caselli Pereira Porto Alegre, Brasil 2020-11-13

Caroline Martynetz Curitiba, Brasil 2020-11-13

Diego Geraldo Putinga, Brasil 2020-11-13

Yury Alexandre Cavagnoli Porto Alegre, Brasil 2020-11-13



Nome Localização Data

Eduardo Hofmeister Porto Alegre, Brasil 2020-11-13

Mauro Bloise Mundstock Porto Alegre, Brasil 2020-11-13

Myrna alves de Britto Seropédica, Brasil 2020-11-13

Márcio Augusto de Seixas
Franco

Rio De Janeiro, Brasil 2020-11-13

Sílvio Rodrigues Alessi
Júnior

Cuiaba, Brasil 2020-11-13

Camila Martta Porto Alegre, Brasil 2020-11-13

Marcelo Linhares Ferreira Marília, Brasil 2020-11-13

SORAYA TABET SOUTO
MAIOR

Brasilia, Brasil 2020-11-13

HOMERO Lupo Medeiros Campo grande -MS, Brasil 2020-11-13

Nelson Berndt Joinville, Brasil 2020-11-13

ANDRE LACERDA curitiba, Brasil 2020-11-13

Iris Duarte de Santana Hortolandia, Brasil 2020-11-14

Antonio Gidi Syracuse, New York, EUA 2020-11-14

Thaís Aranda Barrozo Londrina, Brasil 2020-11-14

Edson Amancio Curitiba, Brasil 2020-11-14

Vinícius Henrique
Rodrigues

Marilia, Brasil 2020-11-14

Raíssa Sena de Lucena Parnamirim, Brasil 2020-11-14

Aleska Xisto de Sousa Ribeirao Preto, Brasil 2020-11-14

Ludmila Lopes Sao Paulo, Brasil 2020-11-14

Nina Carneiro Nobres, Brasil 2020-11-15



Nome Localização Data

Lillian salgado Belo Horizonte, Brasil 2020-11-15

Marilene Lemes da Silva Porto Alegre, Brasil 2020-11-16

Flavia Marchezini Vila Velha, Brasil 2020-11-16

JOSIVALDO SANTOS Salvador/BA, Brasil 2020-11-16

MARINA Baggini Carvalho
Roma

Sao Joaquim Da Barra, Brasil 2020-11-17

Andressa Carvalho Sao Paulo, Brasil 2020-11-17

Fabio Xavier Sao Paulo, Brasil 2020-11-17

Isabella Martins Sao Paulo, Brasil 2020-11-17

Débora Aparecida
Machado

São Paulo, Brasil 2020-11-17

Aparecida Judith da Silva Sao Jose Do Rio Preto, Brasil 2020-11-17

Renata Batista Gomes
Amartielo Medola

Sao Paulo, Brasil 2020-11-18

Hélio Mendonça de
Carvalho

Teresina, Brasil 2020-11-18

Mica Flach Porto Alegre, Brasil 2020-11-19

Paula Freitas Rio Branco, Brasil 2020-11-19

Ayko Vanessa Rodrigues de
Souza

Rio Branco, Brasil 2020-11-19

Vanessa Barbosa Brasília, Brasil 2020-11-19

Sérgio Souto Recife, Brasil 2020-11-19

Paulo Valerio Dal Moraes Nova Petropolis, Brasil 2020-11-19

Liliane Fonseca lima rocha Recife, Brasil 2020-11-19



Nome Localização Data

Maria Emilia Araujo Rio de Janeiro, Brasil 2020-11-19

Geisa Rodrigues Sao Paulo, Brasil 2020-11-19

ROMMEL DAYAN CUNHA
DE QUEIROZ

Brasilia, Brasil 2020-11-19

Aline cabral Petropolis, Brasil 2020-11-19

Rosane Campiotto São Paulo, Brasil 2020-11-19

Carlos Dutra Florianopolis, Brasil 2020-11-19

Paula Soares Rio Branco, Brasil 2020-11-19

Cláudia Rozental Rio de janeiro, Brasil 2020-11-19

GISELE BEZERRA Rio Branco, Brasil 2020-11-19

Wanderléia Amorim
Rodrigues

Lajeado, Brasil 2020-11-19

Paulo César Cavalcante Rio Branco, Brasil 2020-11-19

Manoel James Auto da cruz Passo Fundo, Brasil 2020-11-19

Grijalva Zuza da Silva Filho Rio Branco, Brasil 2020-11-19

Amanda Gabriela Alves da
Silva

Rio Branco, Brasil 2020-11-19

Emilly Mourão Sinop, Brasil 2020-11-19

sara ferreira Rio Branco, Brasil 2020-11-19

Josiele Santos Silva Félix Senador Guiomard, Brasil 2020-11-19

Beatriz Maia Barreto Brasilia, Brasil 2020-11-19

Verônica Araújo da silva Rio Branco, Brasil 2020-11-19

Maria Eliene de Amorim Rio Branco, Brasil 2020-11-19



Nome Localização Data

Jonas Araujo Gurupi, Brasil 2020-11-19

Alexandre Schneider Bento Gonçalves, Brasil 2020-11-19

Tiago Sarmento Rio Branco, Brasil 2020-11-19

Claudio Fontella Fontella Porto Alegre, Brasil 2020-11-19

Marcelo salum Salum Florianopolis, Brasil 2020-11-19

Celis Dos Santos Rio Branco, Brasil 2020-11-19

Daniela Lima Porto Velho, Brasil 2020-11-19

Lorrana Andrade Santos Rio Branco, Brasil 2020-11-19

Kézia Pinheiro Feijo, Brasil 2020-11-19

Wilker Gonçalves de Araújo Rio Branco, Brasil 2020-11-19

DELFINO COSTA NETO Sao Luis Do Quitunde, Brasil 2020-11-19

Anayres Carvalho Rio Branco, Brasil 2020-11-19

Matheus Nascimento
Pinheiro

Cuiaba, Brasil 2020-11-19

Renato Ramirez Rio Branco, Brasil 2020-11-19

Mariana Alves Ribeirao Preto, Brasil 2020-11-19

Shirleidy Pereira de Lima Cuiaba, Brasil 2020-11-19

Gabriela Rosa Vasconcelos Rio Branco, Brasil 2020-11-19

Fiamma Alves Rio Branco, Brasil 2020-11-19

Cléia Pinheiro Ribeiro Ide Brasilia, Brasil 2020-11-19

Laís Assis Rio Branco, Brasil 2020-11-19

Lucas Brendo Brasilia, Brasil 2020-11-19



Nome Localização Data

Marlon Andrade
Sabatovitch

Rio Branco, Brasil 2020-11-19

Jane Batista Sao Paulo, Brasil 2020-11-19

Alison Oliveira Rio Branco, Brasil 2020-11-19

Thaís Costa Bezerra Brasil 2020-11-19

João Pedro Bento Rio Branco, Brasil 2020-11-19

Marcos de Almeida Dantas Rio Branco, Brasil 2020-11-19

Victor Souza Rio Branco, Brasil 2020-11-19

Sara Dias Rio Branco, Brasil 2020-11-19

Gabriele Barbosa Rio De Janeiro, Brasil 2020-11-19

Ingrid Silva de Souza Rio Branco, Brasil 2020-11-20

SIRIA DE SOUZA CORDEIRO
EVERALDO MERCEDES DA
SILVA

Goiania, Brasil 2020-11-20

Tabita Rufino Rio Branco, Brasil 2020-11-20

Hayssa Vitória Pinheiro
Lopes

Rio Branco, Brasil 2020-11-20

Ana Sara Pinheiro Rio Branco, Brasil 2020-11-20

Carolina Nascimento Alves Porto Velho, Brasil 2020-11-20

adriana farias Rio De Janeiro, Brasil 2020-11-20

Sabrina Sucupira da Silva Suzano, Brasil 2020-11-20

Mariangela Sarrubbo
Fragata

Sao Paulo, Brasil 2020-11-20

Milena Conceição Rezende
M Santos

Recife, Brasil 2020-11-20



Nome Localização Data

tathiana gomes Brasil 2020-11-21

Thelma Leal de Oliveira Salvador, Brasil 2020-11-21

EDUARDO SILVEIRA Niteroi, Brasil 2020-11-22

Ingrid Brizola Weber Florianópolis, Brasil 2020-11-22

Ronaldo Marques São Paulo, Brasil 2020-11-22

Giovanna carvalho Sao Paulo, Brasil 2020-11-22

Paula Santos Nova Odessa, Brasil 2020-11-22

renata carriel Sorocaba, Brasil 2020-11-22

sofia capuano Brasil 2020-11-22

Hellen Cristina Paranacity, Brasil 2020-11-22

Rejane Oliveira Lopes Belo Horizonte, Brasil 2020-11-22

José Arnaldo Ribeiro Soares Porto Alegre, Brasil 2020-11-22

Elaine Wilke São Paulo, Brasil 2020-11-22

Custodia Maria Rocha
Oliveira

Praia Grande, Brasil 2020-11-22

Lara Cordula S�o Paulo, Brasil 2020-11-22

Jane Dos Santos de Oliveira Sao Paulo, Brasil 2020-11-22

Tatiana Morgado São Paulo, Brasil 2020-11-22

LUCAS DA LUCIANO Novo Hamburgo, Brasil 2020-11-22

Bianca Oliveira Conceicao Do Coite, Brasil 2020-11-22

Jandson Da Silva Santos Pe De Serra, Brasil 2020-11-22

Michele Dias Sao Paulo, Brasil 2020-11-22



Nome Localização Data

Adylaine campos Varzea Grande, Brasil 2020-11-22

Kelly Santos de Sena Sao Paulo, Brasil 2020-11-22

Rafael Cursino Silva Pindamonhangaba, Brasil 2020-11-22

Gustavo Oliveira Manhuaçu, Brasil 2020-11-22

Keila Cristina Buritama, Brasil 2020-11-22

Gilcinara Pereira de Melo Porto Velho, Brasil 2020-11-22

José Giusti Sao Paulo, Brasil 2020-11-22

Bruno Paiva Botucatu, Brasil 2020-11-22

Edson Amorim Belo Horizonte, Brasil 2020-11-22

Suzana Barbosa Belem, Brasil 2020-11-22

Petra França Brusque, Brasil 2020-11-22

Paula Oliveira Euclides Da Cunha, Brasil 2020-11-22

Ana Beatriz Goulart Lima Brasilia, Brasil 2020-11-22

Douglas do Prado Lima Nova Iguacu, Brasil 2020-11-22

paulo henrique Brasilia, Brasil 2020-11-22

Vitória Oliveira Boa Vista, Brasil 2020-11-22

Caio Henrique Sao Jose Dos Campos, Brasil 2020-11-22

Narayeli Caetano Sao Paulo, Brasil 2020-11-22

Ana Silva Sorocaba, Brasil 2020-11-22

Keyller Albergaria Belo Horizonte, Brasil 2020-11-22

Adriel De Sousa Henschel Itapema, Brasil 2020-11-22

MARDSON MONTEIRO Fortaleza, Brasil 2020-11-22



Nome Localização Data

Silvia Regina Torricelli Jundiai - SP, Brasil 2020-11-22

Luana Bezerra Altaneira, Brasil 2020-11-22

Rafael Pimenta Sao Bernardo Do Campo, Brasil 2020-11-22

Bruna Chagas Campos Dos Goytacazes, Brasil 2020-11-22

Vinicius Rigo Rio De Janeiro, Brasil 2020-11-22

Alice Ramos Conceicao Do Coite, Brasil 2020-11-22

HAROLDO SEVERIANO
SILVA

Timoteo, Brasil 2020-11-22

Kleber Santos de Sena Sao Paulo, Brasil 2020-11-22

Paulo Pereira Valparaíso de Goiás, Brasil 2020-11-22

Ronaldo Vasconcelos Sao Paulo, Brasil 2020-11-22

Samuel de Oliveira Fritz Porto Alegre, Brasil 2020-11-22

Ana Maria Damasceno de
Carvalho Faria

Belo Horizonte, Brasil 2020-11-22

Diego Texeira Salvador, Brasil 2020-11-22

Leonardo Psidonik Porto Alegre, Brasil 2020-11-22

Adriano Alves Rio De Janeiro, Brasil 2020-11-22

Patrícia Fioravanti Didolich
Fioravanti

Porto Alegre, Brasil 2020-11-22

Mauricio de Souza Matte Porto Alegre, Brasil 2020-11-22

BERNARDO BERAO
PEREIRA

Porto Alegre, Brasil 2020-11-22

Antônio Gaio Júnior Juiz De Fora, Brasil 2020-11-22

Luana Steffens Porto Alegre, Brasil 2020-11-22



Nome Localização Data

Maurício Ferreira Cunha Brasil 2020-11-22

Juliano Karam Porto Alegre, Brasil 2020-11-22

Hélio Márcio Campo Sao Paulo, Brasil 2020-11-22

Guilherme Sousa Uberlândia, Brasil 2020-11-22

George Ribeiro da Silva São Luis-Ma, Brasil 2020-11-22

Camilla Mattos Paolinelli Serro, Brasil 2020-11-22

Camila Lorenzi Porto Alegre, Brasil 2020-11-22

Carolina Borges Mosmann Itajai, Brasil 2020-11-22

Bruno Lemos Osorio, Brasil 2020-11-22

Priscila Nascimento Arapiraca, Brasil 2020-11-22

Isabela Parmeggiani Porto Alegre, Brasil 2020-11-22

João Henrique Eeden Porto Alegre, Brasil 2020-11-22

Isabela Souza Moreira Porto Alegre, Brasil 2020-11-22

Ana Luiza Dalcin Porto Alegre, Brasil 2020-11-22

Mauro Cichowski dos
Santos

Porto Alegre, Brasil 2020-11-22

LUÍSA FERNANDES DE
CONTO

Porto Alegre, Brasil 2020-11-22

Nilo Camargo Porto Alegre, Brasil 2020-11-22

Naiane de Araujo Garcez
Aires

Sao Luis, Brasil 2020-11-22

Isadora Piccoli Caxias Do Sul, Brasil 2020-11-22

Martina Homrich Porto Alegre, Brasil 2020-11-22



Nome Localização Data

Caroline Costanza Porto Alegre, Brasil 2020-11-22

Antonio Zanette Sao Paulo, Brasil 2020-11-22

João Pedro Flores Soares Porto Alegre, Brasil 2020-11-22

Sidney Rego Arapiraca, Brasil 2020-11-22

João Lúcio Nascimento Sao Luis, Brasil 2020-11-22

Daniel Oscar Dubin
Ochman

PORTO ALEGRE, Brasil 2020-11-22

Márcia Jakeline De Almeida Porto Alegre, Brasil 2020-11-22

Welder Queiroz dos Santos Brasilia, Brasil 2020-11-22

Eduardo Campos Recife, Brasil 2020-11-22

Sérgio Gillet Porto Alegre, Brasil 2020-11-22

EVELANE DE SOARES Camaragibe, Brasil 2020-11-22

Núbia Jaques Porto Alegre, Brasil 2020-11-22

Arnaldo Rizzardo filho Porto Alegre, Brasil 2020-11-22

Arlete Aurelli Sao Paulo, Brasil 2020-11-22

Irineu Morais Ipero, Brasil 2020-11-22

Luiza Trindade Torres, Brasil 2020-11-22

julia meirelles Botucatu, Brasil 2020-11-23

Ricardo Canan Curitiba, Brasil 2020-11-23

Fernanda Reis Gravatai, Brasil 2020-11-23

Renata Pazini São Paulo, Brasil 2020-11-23

Marcio Jobim Porto Alegre, Brasil 2020-11-23



Nome Localização Data

Marco Zanellato Sao Paulo, Brasil 2020-11-23

Maria Livia de Aranda
marim

Rondonopolis, Brasil 2020-11-23

vanderlei pinheiro pinheiro sp, Brasil 2020-11-23

Dino Bastos Catanduva, Brasil 2020-11-23

Pedro Zunkeller Júnior
Zunkeller

Sao Paulo, Brasil 2020-11-23

Mauricio Henrique Brasilia, Brasil 2020-11-23

Cassio Jobim Porto Alegre, Brasil 2020-11-23

wilson gomes Brasilia, Brasil 2020-11-23

Rodolfo de Camargo
Mancuso

Sao Paulo, Brasil 2020-11-23

Angelica Ramos de Frias
Sigollo

Sao Paulo, Brasil 2020-11-23

Antonio Simini Brasil 2020-11-23

Fernando Ortega Dracena, Brasil 2020-11-23

Rafael Bertucci Lopes Sao Jose Dos Campos, Brasil 2020-11-23

Cláudio Santos Machado Dracena, Brasil 2020-11-23

Janizaro Moura Rio De Janeiro, Brasil 2020-11-23

Rodrigo Barbosa Belo Horizonte, Brasil 2020-11-23

Mayara Colombo Porto Alegre, Brasil 2020-11-23

Vania Marinho Manaus, Brasil 2020-11-24

Públio Caio Bessa Cyrino Manaus, Brasil 2020-11-24

Glaucia Ribeiro Manaus, Brasil 2020-11-24



Nome Localização Data

Julia Caldas Paranapanema, Brasil 2020-11-24

Jussara Maria Pordeus e
Silva

Manaus, Brasil 2020-11-24

Ruy M Mendonça Manaus, Brasil 2020-11-24

Felipe Berni Sao Paulo, Brasil 2020-11-24

Manuel Edmundo Mariano
da Silva

Manaus, Brasil 2020-11-24

Sheyla Andrade Manaus, Brasil 2020-11-24

Delisa Ferreira Manaus, Brasil 2020-11-24

Andreia Arend Porto Alegre, Brasil 2020-11-24

Luiz Gonçalves Sao Jose Dos Campos, Brasil 2020-11-24

Nilson de Jesus Ferreira Manaus, Brasil 2020-11-24

Daniela Castilho Carneiro Sao Paulo, Brasil 2020-11-24

Dhelio Silva da Costa Manaus, Brasil 2020-11-24

Juliana Castilho Sao Paulo, Brasil 2020-11-24

Thayana Costa Manaus, Brasil 2020-11-24

Daniela Michele Santos
Neves

São José dos Campos, Brasil 2020-11-24

Andre Neves Ourinhos, Brasil 2020-11-24

Jose Alberto Peixoto de
Oliveira

Sao Paulo, Brasil 2020-11-24

Salim Queiroz Manaus, Brasil 2020-11-24

Rosa Maria Santos Neves Taubate, Brasil 2020-11-24

Júlio César Dinelli Magnani Maues, Brasil 2020-11-24



Nome Localização Data

marcos stefani Campinas, Brasil 2020-11-24

Edneia Leão Manaus, Brasil 2020-11-24

João Bosco Lotto Holanda Porto Velho, Brasil 2020-11-24

Luciano França Rio De Janeiro, Brasil 2020-11-24

Maria Oliveira Manaus AM, Brasil 2020-11-24

Fernando da Fonseca
Gajardoni

Franca, Brasil 2020-11-24

Paulo Eduardo Alves da
Silva

Sao Paulo, Brasil 2020-11-25

Vinícius Mancuso Porto Alegre, Brasil 2020-11-26

Gabriel Mantelli São Paulo, Brasil 2020-11-26

norma sueli padilha Presidente prudente, Brasil 2020-11-26

Amauri Artimos da Matta
Matta

Sete Lagoas, Brasil 2020-11-26

GUILHERME VIANNA Curitiba, Brasil 2020-11-26

Lorena Peixoto Nogueira
Rodriguez Martinez Salles
Corrêa

Porto Alegre, Brasil 2020-11-26

Cristina Temes Porto Alegre, Brasil 2020-11-28

Elison Cruz Feira De Santana, Brasil 2020-11-28

Sônia S. Silva Silva Uberlandia, Brasil 2020-11-28

Lais Santos Ceilandia, Brasil 2020-11-28

Lucy Skaddle Lajeado, Brasil 2020-11-28

Elisangela Aparecida
Ribeiro Silveira

Sao Carlos, Brasil 2020-11-28



Nome Localização Data

Elizabete Pereira da Silva Brasilia, Brasil 2020-11-28

Juliano Cesar Ghelen Chapeco, Brasil 2020-11-28

RODRIGO BARRETO Sao Paulo, Brasil 2020-11-28

Paulina Cardoso Sao Paulo, Brasil 2020-11-28

bernardo cantoni Belo Horizonte, Brasil 2020-11-28

Livia Lanay Recife, Brasil 2020-11-28

Maria Clara Recife, Brasil 2020-11-28

Alex Junior Rio de janeiro, Brasil 2020-11-28

Marcos vinicios Nogueira
dos Reis Nogueira

Peixe, Brasil 2020-11-28

Anna Macedo Sao Miguel Do Iguacu, Brasil 2020-11-28

Elisa Eduarda Severo
Soares

Porto Alegre, Brasil 2020-11-28

Camila Lázara Alves de
Castro

Sao Gotardo, Brasil 2020-11-28

Andrea Maria Holanda e
Silva Pessoa

Recife, Brasil 2020-11-28

Luma Jose Santa Luzia, Brasil 2020-11-28

Angela Carolina Olimpia, Brasil 2020-11-28

Alex Mariano Santos Anapolis, Brasil 2020-11-28

Ana Bárbara Silva Caruaru, Brasil 2020-11-28

juliana grazziotin bastos Vacaria, Brasil 2020-11-28

Léia Oliveira Salvador, Brasil 2020-11-28

Eduardo Felipe Ignacio Canoas RS, Brasil 2020-11-28



Nome Localização Data

Monique Batalha Vacaria, Brasil 2020-11-28

Fabiana Barletta Rio De Janeiro, Brasil 2020-11-28

Rosa Maria de Vicente De
Vicente

Ribeirao Preto, Brasil 2020-11-28

Henzo Cristian Belem, Brasil 2020-11-28

Gabriela Cordeiro Oliveira Angra Dos Reis, Brasil 2020-11-28

Claudia Scalcon dos santos
zappe

Brasilia, Brasil 2020-11-28

silmara ferreira silva Brotas, Brasil 2020-11-28

Marcos Vieira Paim Paim Porto Alegre, Brasil 2020-11-28

Lúcia Helena Pimenta Belo Horizonte, Brasil 2020-11-28

Maryane Rodrigues Brasilia, Brasil 2020-11-28

Clara Elis Camanducaia, Brasil 2020-11-28

Antônio Gomes Belo Horizonte, Brasil 2020-11-28

Mirian Suzana Brasil 2020-11-28

Maria Eduarda Prates Corupa, Brasil 2020-11-28

Alexandre Bandetini Sao Paulo, Brasil 2020-11-28

ANA MARIA SALGADO DE
OLIVEIRA MOREIRA

Cotia, Brasil 2020-11-28

mário medina medina da
ong

Campo Limpo Paulista, Brasil 2020-11-28

Kauane Freitas Pelotas, Brasil 2020-11-28

silvia rejane kaupe Porto Alegre, Brasil 2020-11-28

Ana Clecia Ferreira Vespasiano, Brasil 2020-11-28



Nome Localização Data

Francisca Do Socorro do
Nascimento Uchoa

Manaus, Brasil 2020-11-28

RAFAEL ZANOTTI Sao Paulo, Brasil 2020-11-28

Márcio Luiz Bertezini Sao Paulo, Brasil 2020-11-28

Marcia Mattos Silva Santo André, Brasil 2020-11-28

Patricia Moraes xxxxxxxxx, Brasil 2020-11-28

Renan Cravo Sao Paulo, Brasil 2020-11-28

Cauany camilly Milanez Jau, Brasil 2020-11-28

Luiz Honorato de Santana Ceilandia, Brasil 2020-11-28

Paulo Cesar Sena Alcântara
Alcântara

Jequie, Brasil 2020-11-28

Hapollo Rodrigues Campinas, Brasil 2020-11-28

fabio del popolo lampuri VINHEDO (sao paulo), Brasil 2020-11-28

Larissa Gabrielle Piraquara, Brasil 2020-11-28

Regina Hasegawa SP, Brasil 2020-11-28

Gabi Maciel Rio De Janeiro, Brasil 2020-11-28

Rayla Vitória da Silva
Santos

Belo Horizonte, Brasil 2020-11-28

Debora Cristina Locatelli Americana, Brasil 2020-11-28

Darimar Peres Teresina, Brasil 2020-11-28

Milena Karla Jardim de Piranhas, Brasil 2020-11-28

Aline Dos santos Sao Paulo, Brasil 2020-11-28

Anna Beatriz Do
Nascimento Figueira

Rio De Janeiro, Brasil 2020-11-28



Nome Localização Data

Elizabete Ferreira Silva Sao Paulo, Brasil 2020-11-28

Gileide Cunha de Andrade Barra De Santa Rosa, Brasil 2020-11-28

Erika Gomes Pouso Alegre, Brasil 2020-11-28

Debora Myurra Leite Costa Fortaleza, Brasil 2020-11-28

Cacia Valesca De Vargas Piracicaba, Brasil 2020-11-29
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12681267 08012.001793/2020-17

Ministério da Jus�ça e Segurança Pública
Secretaria Nacional do Consumidor

Coordenação Geral de Ar�culação e Relações Ins�tucionais 

 

NOTA TÉCNICA Nº 10/2020/CGARI/GAB-SENACON/SENACON/MJ

 

PROCESSO Nº 08012.001793/2020-17 

 

1. INTRODUÇÃO

1.1. Trata-se de Nota Técnica Conjunta da Secretaria Nacional do Consumidor (Senacon) e dos
representantes do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (ProconsBrasil, MPCON, CONDEGE,
FNECDC e OAB), com apoio do INSTITUTO DEFESA COLETIVA e o BrasilCon Ins�tuto de Polí�cas e
Direito do Consumidor. Os juristas Cláudia Lima Marques, Professora UFGRS e Fernando Rodrigo Mar�ns,
Promotor de Jus�ça MG manifestaram apoio a atuação conjunta por intermédio do documento
"Promoção dos vulneráveis e limites territoriais da coisa julgada nas ações civis públicas." (12690022). As
manifestações tem por obje�vo tratar acerca do Tema 1075, pautado pelo Supremo Tribunal Federal
(STF), que analisa a cons�tucionalidade do ar�go 16 da Lei 7.347/1985, o qual dispõe que a sentença na
ação civil pública fará coisa julgada erga omnes nos limites da competência territorial do órgão prolator.

1.2. A presente Nota Técnica foi mo�vada em razão da campanha idealizada pelo INSTITUTO
DEFESA COLETIVA, en�dade civil atuante na defesa do consumidor, desde o ano de 1999. A presente
manifestação também considera o estudo cien�fico realizado pelo Professor de Processo Cole�vo da
Faculdade de Direito de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo (FDRP/USP), Doutor em Processo
Civil, Camilo Zufelato.

1.3. Em seu trabalho cien�fico, publicado pela Revista de Processo | vol. 301/2020 | p. 215 -
237 | Mar / 2020 DTR\2020\150 e também juntado aos autos do recurso repe��vo nº 1.101.937/SP
(Tema 1.075), Zufelato analisa uma recente decisão monocrá�ca do STF que, ao admi�r recurso
extraordinário contra decisão da Corte Especial do Superior Tribunal de Jus�ça (STJ), entendeu pela
aplicação do art. 16 da Lei de Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/1985) em detrimento do ar�go 103 do
Código de Defesa do Consumidor (CDC), contrariando a jurisprudência do STJ. A análise segue pelo
equívoco da mencionada decisão monocrá�ca do STF, ao aplicar o ar�go 5º, inciso XXI da Cons�tuição
Federal às Ações Civis Públicas.

1.4. O mencionado estudo pode ser visualizado em h�ps://defesacole�va.org.br/site/wp-
content/uploads/2020/03/Ar�go_Camilo_1.pdf, resumindo o seguinte:

Os limites territoriais da coisa julgada do art. 16 da Lei de Ação Civil Pública;
Os limites “territoriais” da coisa julgada coletiva à luz da jurisprudência do STJ;
O caso concreto: o julgamento do EResp 1.134.957/SP;
O RE 612.043/PR (Tema 499) e a necessária distinção das demandas coletivas (i.e. trabalhando com
precedentes na identificação da ratio decidendi);
A ADI 1.576-MC e sua inaptidão enquanto precedente para o processo coletivo.

2. RELATÓRIO

https://defesacoletiva.org.br/site/wp-content/uploads/2020/03/Artigo_Camilo_1.pdf
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2.1. A discussão sobre a (in)cons�tucionalidade do ar�go 16 da Lei de Ações Civis Públicas
(LACP) é tema importante dentro do sistema processual cole�vo, eis que possui grande repercussão na
efe�vidade das decisões emanadas pelo Poder Judiciário em sede de ações cole�vas, especialmente na
seara consumerista, área que afeta diretamente esta Secretaria.

2.2. A principal vantagem das ações cole�vas de consumo, notadamente, é a possibilidade de
resolução de um volume muito maior de li�gios com economia de atos processuais. Além disso, as ações
cole�vas contribuem sobremaneira para a prevenção de danos aos consumidores.

2.3. Com efeito, o STF reconheceu a existência de repercussão geral no RE nº 1.101.937/SP. Por
via de consequência, houve determinação de suspensão de todos os processos em trâmite no território
nacional em que tenha sido invocada tal controvérsia.

2.4. A suspensão, de ordem do Ministro Relator Alexandre de Morais, foi determinada com
base no ar�go 1035, §5º, do Código de Processo Civil (CPC) após o recebimento do referido recurso
extraordinário, cuja fundamentação foi pautada na divergência entre o julgamento proferido pelo STJ e os
posicionamentos do STF exarados no RE nº 612.043-RG/PR (Tema 499) e na ADI 1.576.

2.5. A norma em comento sempre foi alvo de grandes crí�cas doutrinárias. Isto porque, desde
a criação da LACP, em seu ar�go 16, o legislador atribuiu efeitos erga omnes à coisa julgada formada
sobre decisão cole�va.

2.6. Contudo, o mencionado ar�go sofreu alteração, em 1997, onde foi acrescida a expressão
“a sentença civil fará coisa julgada erga omnes nos limites da competência territorial do órgão prolator”
com o intuito de restringir os efeitos atribuídos à coisa julgada nas demandas cole�vas.

2.7. A discussão torna-se ainda mais complexa em virtude da previsão expressa do ar�go 103
do Código de Defesa do Consumidor, que atribui às ações cole�vas de consumo a eficácia erga omnes.

2.8. Desde então, os debates doutrinários se floresceram apontando os problemas de técnica
processual e legisla�va, bem como a possível incons�tucionalidade do disposi�vo, diante da patente
violação ao princípio da isonomia (por permi�r julgamentos contraditórios acerca do mesmo tema), do
acesso à jus�ça (por permi�r que os sujeitos afetados pelo dano não sejam tutelados), da razoabilidade e
da proporcionalidade (tendo em vista que impõe a cisão do ins�tuto da coisa julgada que recai sobre
direito incindível), bem como do es�mulo ao ajuizamento de várias demandas para tratar do mesmo fato,
o que segue na contramão do interesse em evitar a judicialização em massa de conflitos.

2.9. Atualmente, a doutrina majoritária[1] e a jurisprudência dominante do STJ[2] entendem
que a sentença cole�va não estaria restrita aos limites territoriais do órgão prolator da decisão, mas sim,
aos limites obje�vos e subje�vos do que fora decidido em sede de Recurso Repe��vo nº 1.243.887/PR,
de relatoria da Ministra Laurita Vaz.

Os atuais prejuízos da suspensão nacional de todos os processos que tratam do tema

2.10. A decisão da Corte Suprema que deferiu a suspensão nacional es�pulou sua incidência em
todos os processos em curso que versam sobre o ar�go 16 da LACP, sejam eles individuais ou cole�vos,
em qualquer grau de jurisdição, em qualquer fase procedimental (conhecimento, cumprimento de
sentença ou execução) e qualquer que seja a matéria de fundo discu�da.

2.11. Desde então, importantes demandas no país, nas quais o tema foi abordado, encontram-
se paradas. Em que pese em ser necessária a suspensão dos processos, em algumas hipóteses, para
assegurar a efe�vidade da decisão em sede de repercussão geral, a paralisação de todos os processos
indis�ntamente em nome da uniformidade decisória, pode ofender diversas garan�as processuais, tais
como o acesso à jus�ça e o princípio da isonomia.

2.12. O princípio da isonomia fica mi�gado especialmente na hipótese de suspensão das
demandas que versam sobre danos regionais ou nacionais, uma vez que ficou implicitamente autorizada
a tramitação das demandas que contenham pedido de tutela jurisdicional local, ainda que possuam a
mesma questão controver�da do processo que verse sobre os danos regionais ou nacionais.
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2.13. Noutro norte, é necessário fazer o alerta de que a suspensão que recai sobre os processos
pode ter duração muito ampla, tendo em vista que foi revogado o ar�go que determinava a retomada do
curso dos processos, caso o leading case não fosse julgado dentro de um ano. Tal situação poderá gerar
uma paralisação irrestrita, especialmente neste cenário de pandemia e de crise sanitária mundial.

2.14. Convém destacar que, durante esse período excepcional de pandemia, a defesa da
cole�vidade deveria ser reforçada em face da situação de anormalidade que gera maior vulnerabilidade
de camadas mais sensíveis da população.

2.15. Nesse ponto, é possível vislumbrar a existência de diversas ações civis públicas ajuizadas
em bene�cio das ví�mas da pandemia.

2.16. Diante desse cenário, a restrição territorial implicaria em restringir a tutela jurisdicional a
uma quan�dade elevada de cidadãos, o que, no atual contexto de pandemia, pode significar efeitos
irreversíveis (chegando, até mesmo, a óbitos, como no caso das ações que envolvam o direito à saúde).

2.17. Assim, a suspensão dos processos não pode afetar o princípio cons�tucional do acesso à
jus�ça – sobretudo no atual contexto de excepcionalidade e alta judicialização em torno de temas
decorrentes do Covid-19 – e da própria isonomia, a qual se encontra em risco diante dos mo�vos acima
explicitados.

A ineficácia dos limites territoriais da coisa julgada para o microssistema cole�vo
 

2.18. Entre todos os ins�tutos processuais da tutela cole�va, a coisa julgada sempre teve papel
de destaque, recebendo tratamento específico e compa�vel com a função que ela exerce em um modelo
processual que busca a efe�vidade da tutela jurisdicional.

2.19. No sistema processual cole�vo, o tema da coisa julgada é tratado por dois disposi�vos
legais: i) o art. 16 da LACP, e  ii) o art. 103 do CDC. Com o  CDC, o ar�go 16 da LACP se tornou ineficaz
dentro do processo cole�vo, uma vez que, embora ambos versem sobre o mesmo assunto, o CDC confere
tratamento mais abrangente e mais recente do que o ar�go da LACP[3].

2.20. Importante ponto a se destacar é que o art. 16 da LACP não tem qualquer aplicação em
sede de direitos individuais homogêneos, uma vez que esses foram regulamentados exclusivamente pelo
art. 103, inc. III, do CDC, cuja redação resta intacta ao prever extensão da coisa julgada erga omnes.

2.21. Dessa forma, a possível – mas totalmente indesejável – cisão da coisa julgada formada em
sede de ação cole�va em defesa de direitos individuais homogêneos não tem aparente guarida pelo fato
de que o art. 103, inc. III, do CDC, não comporta nenhuma restrição territorial: é erga omnes e se
estenderá para beneficiar todos os sujeitos que se encontrarem na situação jurídica tutelada.

2.22. Nesse ponto, é uníssono o entendimento doutrinário[4] de que a coisa julgada recai sobre
o comando emanado nas decisões, o que inviabiliza a restrição pautada nos critérios territoriais do órgão
prolator da decisão, de modo que os limites da coisa julgada cole�va devem abranger apenas os limites
da causa, baseando-se na extensão do pedido.

2.23. Essa restrição do alcance da coisa julgada se perfaz inócua diante das regras de
competência concorrente do processo cole�vo, tendo em vista que para os danos de natureza regional
ou nacional, os efeitos estarão atrelados aos limites do dano reconhecido, pouco importando os limites
do território do órgão prolator da decisão.

2.24. Assim, restringir a coisa julgada nos limites da competência do órgão prolator da decisão
pode significar na re�rada de toda a eficácia dos processos cole�vos, negando os pressupostos
fundamentais jus�ficadores de sua existência e implicando verdadeira desconfiguração de todo o
microssistema cole�vo.

O retrocesso jurisprudencial aos direitos da cole�vidade com o reconhecimento da limitação territorial

2.25. Com o advento da LACP e o CDC, finalmente houve a consolidação do direito processual
cole�vo em nosso ordenamento jurídico, em que tem sido possível lograr a garan�a e a efe�vidade dos
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direitos difusos, cole�vos e individuais homogêneos, por meio dos instrumentos processuais capazes de
agilizar as demandas e simplificar a atuação dos legi�mados.

2.26. Nesse âmbito, busca-se obter a maior tutela possível da situação pleiteada na demanda,
atendendo perfeitamente aos anseios do acesso à jus�ça, economia processual, isonomia de julgamento
e demais princípios insculpidos na Cons�tuição Federal e tutelados no processo cole�vo. Portanto,
entende-se que a limitação territorial à coisa julgada cole�va pode promover o esvaziamento do modelo
processual das ações cole�vas, afetando o cumprimento dos obje�vos a que se propõe.

2.27. A imposição de restrição territorial ao comando judicial, com trânsito em julgado, pode ser
caracterizado como um atentado à lógica e à eficiência de qualquer modelo processual – inclusive o de
índole individual – e, sobretudo, ao de índole cole�va, que é naturalmente propenso a se estender
segundo a dimensão da ameaça ou lesão, sem qualquer relação de adstrição ao território do órgão
prolator da decisão.

2.28. Consequência disso será o ajuizamento de múl�plas demandas judiciais para solucionar o
mesmo conflito, sendo este justamente o inconveniente que se pretendeu evitar com a concepção do
modelo processual das ações cole�vas, pois ele pode pulverizar a tutela cole�va nos processos
individuais correlatos e gerar o risco de decisões conflitantes sobre o mesmo tema.

2.29. Dessa forma, todo esse contexto de fragmentação e de imposição ao ajuizamento de
várias ações pode representar um retrocesso aos direitos cole�vos e à efe�vidade processual até então
lograda com as ações cole�vas já ajuizadas.

Os danos que a limitação territorial pode causar ao próprio Poder Judiciário

2.30. É possível vislumbrar que com a aplicação da limitação territorial haverá um aumento
expressivo no número das demandas, tanto as cole�vas, quanto as individuais, pois, em vez de apenas
uma ação cole�va atender a todo o país, serão necessárias várias ações com o mesmo objeto para ter
eficácia apenas no território do órgão prolator.

2.31. Essa situação, além de absolutamente incompa�vel com a finalidade do sistema
microprocessual cole�vo e seus princípios balizadores, poderá agravar ainda mais o atual número
elevadíssimo de demandas em tramitação no Judiciário brasileiro.

2.32. Assim, para fins de exemplo, em vez de se propor uma única ação com pedido de
fornecimento de um medicamento em âmbito nacional ou estadual, será necessário propor 27 ações
(uma para cada estado da Federação) ou milhares de ações (uma para cada comarca) para que a decisão
do órgão prolator irradie apenas em seu território.

2.33. Fora isso, tem-se a situação de que em uma comarca o pedido de fornecimento de algum
produto (como os farmacêu�cos) pode ser indeferido, mas em outra pode ser deferido. Referida situação
tende a gerar discrepância e quebra de isonomia, que irá penalizar alguns indivíduos e beneficiar outros,
em mesma situação fá�ca, violando, com isso, a unicidade da jurisdição brasileira.

2.34. Dessa forma, tende-se a eliminar as vantagens que a tutela cole�va oferece, tais como a : i)
redução de número de demandas, e de ii)eficácia e efe�vidade processual. Com isto provavelmente
ocorrerá o inverso que se é esperado neste momento. Isto porque prevê-se o es�mulo do ajuizamento de
diversas demandas no Poder Judiciário e o risco de decisões contraditórias acerca do mesmo objeto.

2.35. Diante disso, a decisão que entender como correta a restrição territorial do órgão prolator,
além de trazer prejuízos para a cole�vidade, poderá trazer danos para o próprio Poder Judiciário que já
conta com elevado número de demandas e limitado capital humano, ocasionando a proliferação de
demandas e de processos em tramitação no órgão.

2.36. Portanto, tal como reforçado no início, é importante evitar a violação ao princípio
cons�tucional do acesso à jus�ça consistente no desencorajamento da análise de pretensões de âmbito
regional ou nacional por parte do Poder Judiciário, permi�ndo que o mesmo objeto do processo seja
analisado de forma fragmentada em diversas demandas com o pedido limitado à competência territorial
do órgão.
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3. CONCLUSÃO

3.1. Por todo o exposto, a presente Nota Conjunta recomenda que a sentença cole�va não
deve estar restrita aos limites territoriais do órgão prolator da decisão, mas, sim, aos limites obje�vos e
subje�vos do que foi decidido, com o consequente entendimento de que não se trata de
incons�tucionalidade do art. 16 da LACP, mas sim interpretação infracons�tucional do referido disposi�vo
legal.

3.2. A uma, porque, conforme mencionado, há a impossibilidade de que o limite subje�vo da
coisa julgada fique restrito ao órgão prolator, tendo em vista que o objeto das ações cole�vas é a
condenação genérica do causador do dano e a extensão da decisão deve a�ngir a todos os envolvidos
com o objeto da ação, independente do lugar em que es�verem no território nacional.

3.3. A duas, porque a aplicação do art. 103 do CDC em detrimento do art. 16 da LACP se dá por
razões de interpretação sistemá�ca da legislação processual infracons�tucional, na medida em que a
restrição territorial é incompa�vel com o microssistema processual cole�vo.

3.4. Assim, a Senacon, do Ministério da Jus�ça e Segurança Pública, a Associação Brasileira de
PROCONS – PROCONSBRASIL, a Associação Nacional do Ministério Público do Consumidor – MPCON, o
Colégio Nacional dos Defensores Públicos Gerais, a Comissão Especial de Defesa do Consumidor do
Conselho Federal da OAB, o Fórum Nacional das En�dades Civis de Defesa do Consumidor - FNECDC, com
apoio do BrasilCon Ins�tuto de Polí�cas e Direito do Consumidor vêm reiterar seu apoio à Campanha
MEU DIREITO VALE EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL, de inicia�va do INSTITUTO DEFESA COLETIVA,
en�dade civil atuante na defesa do consumidor, com o intuito de afastar a aplicabilidade do art. 16 da
LACP para resguardar os direitos da cole�vidade, a efe�vidade e a segurança jurídica das decisões
judiciais.

3.5. Nestes termos, dada a relevância da matéria para a proteção efe�va dos direitos
fundamentais da cole�vidade, e, especialmente no que tange aos direitos dos consumidores, no contexto
atual de enfrentamento da crise econômica e sanitária decorrente da pandemia do novo coronavírus,
sugere-se que o STF paute o referido tema com a máxima urgência. Além disso, sugere-se que seja
reconhecida a aplicação do art. 103 do CDC em detrimento do art. 16 da LACP, com o fito de assegurar a
abrangência nacional à coisa julgada cole�va, para que a tutela cole�va do consumidor brasileiro alcance
seu obje�vo de proporcionar a ampliação do acesso à jus�ça, com o consequente tratamento isonômico
aos jurisdicionados e a redução da morosidade da prestação jurisdicional.

3.6. Por fim, esta Senacon sugere ao STF que admita a intervenção do INSTITUTO DEFESA
COLETIVA e da MPCON como amicus curiae, por serem en�dades de grande representa�vidade dos
consumidores em todo o território nacional e por poderem contribuir de forma cien�fica para a
pluralização do debate cons�tucional, nos termos do art. 138 do CPC.
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Campanha para a manutenção
das ações coletivas de consumo.

tributo a jurista
ada pelegrini grinover

iniciativa:

PROTEGE UM

PROTEGE 
TODOS

A campanha visa mobilizar a população e o judiciário
 sobre a importância das Ações Cole�vas de Consumo.



Ou seja, vitória da cole�vidade! Protege um, protege todos!

POSIÇÃO DO JUDICIÁRIO



#tutelaumtutelatodos

LIMITAÇÃO TERRITORIAL DE DECISÃO 
EM SEDE DE TUTELA COLETIVA





O que ensinava a jurista Ada Pelegrini Grinover, 
das ações cole�vas no Brasil: 

“

”



ASSINE A PETIÇÃO COLETIVA: 
“MEU DIREITO VALE EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL.”

Assine: Saiba mais:

https://secure.avaaz.org/community_petitions/po/ao_exmo_ministro_alexandre_de_moraes_meu_direito_vale_em_todo_territorio_nacional_1/?ekhuldrb&utm_source=sharetools&utm_medium=email&utm_campaign=petition-1078120-meu_direito_vale_em_todo_territorio_nacional&utm_term=huldrb%2Bpo
https://defesacoletiva.org.br/site/
https://defesacoletiva.org.br/site/campanha-protege-um-protege-todos/
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interpretação mais afinada ao texto constitucional é aquela que considera ineficaz o 

artigo 16 da Lei 7.347/1985, em face do disposto no artigo 
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A extensão da coisa julgada está relacionada com a natureza da

relação jurídica de direito material, que na tutela coletiva é marcada pelo caráter difuso 
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